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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 2º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o Dr. RAFAEL MOREIRA STEINBERGER, Promotor de
Justiça de Rio Formoso, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de Promotor de Justiça de Sirinhaém, de 1ª Entrância.

II – Esta Portaria entrará em vigor a partir de 01/11/2024 e terá prazo
máximo até 30/04/2025, observada a disciplina do art. 7º, §1º, da IN
PGJ nº 02/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.021/2024
Recife, 11 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos da Portaria PGJ n.º 2.975/2024, publicada
no DOE de 03/10/2024;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico n.º 484633/2024;

CONSIDERANDO o disposto no art. 7º, §1º, da Instrução Normativa
PGJ n.º 02/2022;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Dispensar o Dr. JÚLIO CÉSAR CAVALCANTI ELIHIMAS, Promotor de
Justiça de Barreiros, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de Promotor de Justiça de Tamandaré, atribuído pela Portaria
PGJ n.º 997/2024, a partir de 11/11/2024, em razão da assunção da
Titular, Dra. Renata Santana Pêgo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.022/2024
Recife, 11 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 11ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. GUILHERME GRACILIANO ARAÚJO LIMA, 2º Promotor
de Justiça de Carpina, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 1º Promotor de Justiça de Carpina, no período de 11/11/2024 a
30/11/2024, em razão das férias do Dr. Elson Ribeiro.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.023/2024
Recife, 11 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a insuficiência de habilitados(as) ao edital de
exercício simultâneo n.º 75, publicado pela Portaria PGJ n.º 1.278/2024;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 11ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO ainda o disposto no art. 1º, parágrafo único, da
Instrução Normativa PGJ n.º 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância à tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP;

RESOLVE:

Designar o Dr. CARLOS EDUARDO DOMINGOS SEABRA, Promotor de
Justiça de Paudalho, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 4º Promotor de Justiça de Carpina, de 2ª Entrância, com
atuação em conjunto ou separadamente, no período de 01/11/2024 a
30/112024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.024/2024
Recife, 11 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos da Portaria PGJ n.º 2.971/2024, publicada
no DOE de 03/10/2024;

CONSIDERANDO o disposto no art. 7º, §1º, da Instrução Normativa
PGJ n.º 02/2022;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Dispensar o Dr. CARLOS EDUARDO DOMINGOS SEABRA, Promotor
de Justiça de Paudalho, de 2ª Entrância, do exercício simultâneo no
cargo de Promotor de Justiça de Lagoa de Itaenga, atribuído pela
Portaria PGJ n.º 1.143/2024, a partir de 01/11/2024, em razão da
assunção da Titular, Dra. Andréa Griz de Araujo Cavalcanti.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.025/2024
Recife, 11 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 11ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. GARIBALDI CAVALCANTI GOMES DA SILVA, 2º
Promotor de Justiça de Surubim, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça de Surubim, no período
de 21/11/2024 a 30/11/2024, em razão das férias da Dra. Gabriela Lima
Lapenda Figueiroa.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.026/2024
Recife, 11 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que contidas no artigo 9º, inciso VI, da Lei Complementar n.º
12/94, e alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos da Portaria PGJ n.º 2.362/2024, publicada
no DOE de 01/08/2024;

CONSIDERANDO os termos da Resolução CPJ n.º 12/2024, publicada
no DOE de 09/10/2024, que, dentre outras providências, criou o cargo
de 3º Promotor de Justiça de Surubim;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA PGJ Nº 3.027/2024
Recife, 11 de outubro de 2024

I - Designar o Dr. BRUNO SANTACATHARINA CARVALHO DE LIMA,
1º Promotor de Justiça Substituto da 11ª Circunscrição Ministerial, de 1ª
Entrância, para o exercício pleno no cargo de 3º Promotor de Justiça de
Surubim, de 2ª Entrância, a partir de 01/11/2024 até ulterior deliberação,
ficando dispensado do 1º Promotor de Justiça de Cabrobó, sem prejuízo
do exercício das suas demais atribuições.

II - Atribuir-lhe, a partir de 01/11/2024, a diferença de entrância
correspondente, com base no art. 45 da Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público, Lei n.º 8.625/93.

III - Revogar, em todos os seus termos, a Portaria PGJ n.º 2.970/2024,
publicada no DOE de 03/10/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 5ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 2º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o Dr. TIAGO MEIRA DE SOUZA, Promotor de Justiça de
Orobó, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
Promotor de Justiça de João Alfredo, de 1ª Entrância.

II – Esta Portaria entrará em vigor a partir de 01/11/2024 e terá prazo
máximo até 30/04/2025, observada a disciplina do art. 7º, §1º, da IN
PGJ nº 02/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.028/2024
Recife, 11 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 5ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 2º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a Dra. ANDRÉA GRIZ DE ARAUJO CAVALCANTI,
Promotora de Justiça de Lagoa de Itaenga, de 1ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Feira Nova, de
1ª Entrância.

II – Esta Portaria entrará em vigor a partir de 01/11/2024 e terá prazo
máximo até 30/04/2025, observada a disciplina do art. 7º, §1º, da IN
PGJ nº 02/2022.

PORTARIA PGJ Nº 3.029/2024
Recife, 11 de outubro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 2ª
Coordenação Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 02/2022, bem como a impossibilidade de observância
da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o interesse público;

RESOLVE:

Designar o Dr. BRUNO DE BRITO VEIGA, 3º Promotor de Justiça
Criminal de Petrolina, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 1º Promotor de Justiça Criminal de Petrolina, de 2ª Entrância,
no período de 01/11/2024 a 20/11/2024, em razão das férias do Dr.
Bruno Pereira Bento de Lima.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.030/2024
Recife, 11 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;
CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 2ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. DJALMA RODRIGUES VALADARES, 6º Promotor de
Justiça Criminal de Petrolina, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 8º Promotor de Justiça Criminal de Petrolina, no
período de 11/11/2024 a 30/11/2024, em razão das férias do Dr.
Lauriney Reis Lopes.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.031/2024
Recife, 11 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea "f", da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO que atribuição ministerial para a intervenção nas
audiências de custódia é essencialmente de natureza criminal, nos
termos da Resolução CNJ nº 213/2015, da Resolução TJPE nº 380/2015
e da Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 2ª Circunscrição
Ministerial;

PORTARIA PGJ Nº 3.032/2024
Recife, 11 de outubro de 2024

CONSIDERANDO a observância da lista de habilitados(as) ao edital de
exercício simultâneo nº 69, publicado pela Portaria PGJ n.º 905/2024,
nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução Normativa PGJ n.º
02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Resolução acima referida;

RESOLVE:

Designar o Dr. ALMIR OLIVEIRA DE AMORIM JÚNIOR, 9º Promotor de
Justiça Criminal de Petrolina, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo nas audiências de custódia do Polo 18, com sede em
Petrolina, em conjunto ou separadamente, no período de 11/11/2024 a
30/11/2024, em razão das férias do Dr. Lauriney Reis Lopes.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação da Coordenação da 2ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. BRUNO DE BRITO VEIGA, 3º Promotor de Justiça
Criminal de Petrolina, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 2º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina,
no período de 11/11/2024 a 30/11/2024, em razão das férias da Dra.
Cíntia Micaella Granja.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.033/2024
Recife, 11 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação da Coordenação da 2ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. IGOR DE OLIVEIRA PACHECO, 2º Promotor de Justiça
Cível de Petrolina, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo
de 3º Promotor de Justiça Cível de

PORTARIA PGJ Nº 3.034/2024
Recife, 11 de outubro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Petrolina, no período de 11/11/2024 a 30/11/2024, em razão das férias
da Dra. Cíntia Micaella Granja.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 2ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. ROSANE MOREIRA CAVALCANTI, 3ª Promotora de
Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 4º Promotor de Justiça de Defesa da
Cidadania de Petrolina, no período de 11/11/2024 a 30/11/2024, em
razão das férias da Dra. Ana Paula Nunes Cardoso.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.035/2024
Recife, 11 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos deliberados nos autos do processo SEI n.º
19.20.0239.0025205/2024-45;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE,
nos termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ n.º 001/2019,
com as alterações implementadas pela IN PGJ n.º 002/2019;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar o Dr. LUÍS SÁVIO LOUREIRO DA SILVEIRA, 18º Promotor de
Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para atuar na sessão
plenária do Tribunal do Júri de Moreno (Processo NPU 0000018-
32.2007.8.17.0970), pautada para o dia 16/10/2024, perante o 2º
Promotor de Justiça de Moreno.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.036/2024
Recife, 11 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 01/2024
(2ª PUBLICAÇÃO)

O EXMO. SR. PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO, DR. MARCOS ANTÔNIO MATOS DE

AVISO CSMP Nº 193/2024.
Recife, 11 de outubro de 2024

CARVALHO, RESOLVE PUBLICAR O EDITAL DE CONVOCAÇÃO
PARA HABILITAÇÃO À LISTA SÊXTUPLA, EM VIRTUDE DE TER
SIDO ABERTA UMA VAGA DE DESEMBARGADOR DO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, DESTINADA AO
MINISTÉRIO PÚBLICO EM RAZÃO DO QUINTO CONSTITUCIONAL,
CONFORME ANEXO.

ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES
Promotora de Justiça
Secretária do CSMP

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 1825
Assunto: Ofício CGMP nº 1180/2024
Data do Despacho: 10/10/24
Interessado(a): Hugo Eugenio Ferreira Gouveia
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1826
Assunto: Ofício CGMP nº 1165/2024
Data do Despacho: 10/10/24
Interessado(a): Guilherme vieira Castro
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1827
Assunto: Ofício No 1028/2021 – PGJ/GABPGJ/SECCGMP.
Data do Despacho: 10/10/24
Interessado(a): Lúcia de Assis
Despacho: Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para
relacionar ao SEI correspondente, após à Corregedoria Auxiliar, para
conhecimento e providências.

Protocolo Interno: 1828
Assunto: Ofício CGMP nº 1144/2024
Data do Despacho: 10/10/24
Interessado(a): Mariana Candido Silva Albuquerque
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1829
Assunto: Ofício CGMP nº 1169/2024
Data do Despacho: 10/10/24
Interessado(a): Allana Uchoa De Carvalho
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1830
Assunto: Ofício CGMP nº 1170/2024
Data do Despacho: 10/10/24
Interessado(a): Allana Uchoa De Carvalho
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1831
Assunto: Ofício CGMP nº 1141/2024
Data do Despacho: 10/10/24
Interessado(a): Juliana Pazinato
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1832
A s s u n t o :  N o t i f i c a ç ã o  n º  0 6 1 / 2 0 2 4  -
P G J / G A B P G J / C G M P / S E C C G M P / S E C P R O C G M P
Data do Despacho: 10/10/24

DESPACHO CG Nº 187/2024
Recife, 11 de outubro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



5Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Segunda-feira, 14 de outubro de 2024

Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1834
Assunto: Ofício CGMP nº 1157/2024
Data do Despacho: 10/10/24
Interessado(a): José Edivaldo da Silva
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1835
Assunto: Relatório de Atividades - setembro
Data do Despacho: 11/10/24
Interessado(a): 1ª Procuradoria de Justiça Criminal da Capital
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para providências

Protocolo Interno: 1836
Assunto: Ofício CGMP nº 1145/2024
Data do Despacho: 11/10/24
Interessado(a): José Francisco Basílio de Souza dos Santos
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1837
Assunto: Ofício CGMP nº 1137/2024
Data do Despacho: 11/10/24
Interessado(a): Thiago Faria Borges Da Cunha
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1838
Assunto:  Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 11/10/24
Interessado(a): Flávio Henrique Souza Dos Santos
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1839
Assunto: Ofício CGMP nº 1160/2024
Data do Despacho: 11/10/24
Interessado(a): Flávio Henrique Souza Dos Santos
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1840
Assunto: Ofício CGMP nº 1175/2024
Data do Despacho: 11/10/24
Interessado(a): Lauriney Reis Lopes
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1841
Assunto: Ofício CGMP nº 1153/2024
Data do Despacho: 11/10/24
Interessado(a): André Silvani Da Silva Carneiro
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1842
Assunto: Ofício CGMP nº 1172/2024
Data do Despacho: 11/10/24
Interessado(a): Valdecy Vieira Da Silva
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1843
Assunto: Exercício Simultâneo/Relatório de Acervo
Data do Despacho: 11/10/24
Interessado(a): Luiz Eduardo Braga Lacerda
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após
encaminhe-se à Secretaria Administrativa, para anotação e
arquivamento.

Protocolo Interno: 1844

Assunto: Ofício CGMP nº 1095/2024
Data do Despacho: 11/10/24
Interessado (a): Juliana Falcão de M. A. Martinez
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para conhecimento.

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02059.000.048/2024 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RESOLUÇÃO DE APROVAÇÃO DE ATA Nº. 030 /2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 9ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (9ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 28-A ut 33, da Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8º, inciso II, da
RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
e art.  8º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO  que a 9ª PJDC da Capital detém atribuição na tutela
das Fundações e Entidades de Assistência Social;

CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 7º da RES. PGJ nº. 008/2010
o Ministério Público, através dos órgãos de atuação competentes,
funcionará como parte nos feitos de interesse das fundações, bem como
neles intervirá.

CONSIDERANDO que a Fundação de Apoio à Geração, Produção,
Criação e Difusão de Rádio e TV – FUNCOMARTE deliberou na 67ª
Assembleia Geral Ordinária realizada em 24 de outubro de 2024, sobre
o Relatório de Atividades de 2023 e Relatório de Atividades de 2024;

CONSIDERANDO que o ato está previsto e em conformidade com o art.
18, I do Estatuto da Fundação;

CONSIDERANDO  que o exame de atas pelo Ministério Público é
restrito à verificação de suas formalidades de acordo com o Estatuto da
Fundação e a norma aplicável;

RESOLVE

APROVAR, com esteio no  art.  7º da RES. PGJ nº. 008/2010 a Ata da
67ª Assembleia Geral Ordinária realizada em 24 de outubro de 2024, a
fim de que se promova o registro no cartório competente.

Oportunamente, DETERMINO:

A) ENCAMINHE-SE cópia desta Resolução para a Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos (SUBADM) para publicação no Diário Oficial
nos termos do art. 9º da RES-CSMP n.º 003/2019;

B) NOTIFIQUE-SE  a Fundação, preferencialmente por correio
eletrônico, comunicando-lhe a aprovação referida ata, bem como para
que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, compareça à sede da 9ª PJDCC,
mediante agendamento, a fim de retirar os documentos originais e a
resolução devidamente assinada e

RESOLUÇÃO Nº 02059.000.048/2024
Recife, 24 de setembro de 2024
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Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
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Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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promover o registro em cartório competente;

C) Cumprido o item "B" deste despacho, AGUARDE-SE por 20 (vinte)
dias úteis o registro da ata aprovada e a entrega da certidão de inteiro
teor;

D) Ultrapassado o prazo disposto no item "B" deste despacho, e não
havendo comprovação de registro por parte da Fundação,  NOTIFIQUE-
SE, preferencialmente por correio eletrônico, para que, no prazo de 10
(dez) dias úteis, acoste aos autos a comprovação do registro.

CUMPRA-SE.

Recife, 24 de setembro de 2024.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça
em exercício cumulativo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VERTENTES
Procedimento nº 01773.000.002/2024 — Notícia de Fato

RECOMENDAÇÃO
Procedimento Administrativo para outras atividades não sujeitas a
inquérito civil  01773.000.002/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotoria de Justiça das Vertentes/PE, nas curadorias do
urbanismo, meio ambiente e consumidor, no uso de suas atribuições
legais, dispostas no artigo 129 inc. III da Constituição Federal, artigo 5º
da Lei 7.347/85 e artigo 82 inc. I da Lei 8.078/90;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público expedir
recomendações, visando ao efetivo respeito aos interesses, bens e
direitos cuja defesa lhe cabe promover, dentre eles o Meio Ambiente, o
Urbanismo e os direitos coletivos do Consumidor, com a finalidade de
prevenir ou reparar danos;

CONSIDERANDO, o disposto no artigo 30, inciso VIII, da CF/88 que
elevou a nível constitucional a questão urbanística;

CONSIDERANDO a função socioambiental da propriedade prevista nos
arts. 5º, inciso XXIII; 170, inciso VI; 182, § 2º; 186, inciso II; e 225, da
Constituição Federal e os princípios da prevenção, da precaução e do
poluidor pagador;

CONSIDERANDO que o conceito de meio ambiente engloba a um só
tempo o meio ambiente natural e o meio ambiente construído ou urbano,
e ainda, a ordem urbanística, concebidos todos como direitos difusos da
coletividade, passíveis de defesa através dos instrumentos extrajudiciais
e judiciais previstos na Lei 7.347/1985;

CONSIDERANDO que a inobservância das normas legais
disciplinadoras da ordem urbanística pode implicar crescimento urbano
desordenado e distorcido, com prejuízo ao cumprimento das funções
sociais da cidade;

CONSIDERANDO que os empreendedores responsáveis por
parcelamento do solo urbano, seja na forma de loteamento ou de
desmembramento, devem prover a infraestrutura básica do
empreendimento, conforme a Lei 6.766/79, que assim dispõe:
“Art. 2º. O parcelamento do solo urbano poderá ser feito mediante
loteamento ou desmembramento, observadas as disposições desta Lei
e as das legislações estaduais e municipais pertinentes.
§ 1º Considera-se loteamento a subdivisão de gleba em lotes

RECOMENDAÇÃO Nº 01773.000.002/2024
Recife, 11 de outubro de 2024

destinados a edificação, com abertura de novas vias de circulação, de
logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou ampliação
das vias existentes.
§ 2º Considera-se desmembramento a subdivisão de gleba em lotes
destinados a edificação, com aproveitamento do sistema viário
existente, desde que não implique na abertura de novas vias e
logradouros públicos, nem no prolongamento, modificação ou
ampliação dos já existentes.
§ 3º (VETADO) (Incluído pela Lei nº 9.785, de 1999)
§ 4º Considera-se lote o terreno servido de infra-estrutura básica cujas
dimensões atendam aos índices urbanísticos definidos pelo plano
diretor ou lei municipal para a zona em que se situe. (Incluído pela Lei
nº 9.785, de 1999)
§ 5º A infra-estrutura básica dos parcelamentos é constituída pelos
equipamentos urbanos de escoamento das águas pluviais, iluminação
pública, esgotamento sanitário, abastecimento de água potável,
energia elétrica pública e domiciliar e vias de circulação. (Redação dada
pela Lei nº 11.445, de 2007). (…)
Art. 2º-A. Considera-se empreendedor, para fins de parcelamento do
solo urbano, o responsável pela implantação do parcelamento, o qual,
além daqueles indicados em regulamento, poderá ser: (Incluído pela
Lei nº 14.118, de 2021) (…)
Art. 3º Somente será admitido o parcelamento do solo para fins
urbanos em zonas urbanas, de expansão urbana ou de urbanização
específica, assim definidas pelo plano diretor ou aprovadas por lei
municipal. (Redação dada pela Lei nº 9.785, de 1999)";

CONSIDERANDO que todo parcelamento do solo urbano deve ser
aprovado pela Prefeitura Municipal e ser submetido a registro no
Cartório de Imóveis do Município onde está situado o imóvel, sendo
terminantemente proibido vender ou prometer vender parcela de
loteamento ou desmembramento não registrado (art. 37), nos termos da
Lei nº 6.766/79, que assim dispõe:
“Art. 12. O projeto de loteamento e desmembramento deverá ser
aprovado pela Prefeitura Municipal, ou pelo Distrito Federal quando
for o caso, a quem compete também a fixação das diretrizes a que
aludem os arts. 6º e 7º desta Lei, salvo a exceção prevista no artigo
seguinte.”
(...)
Art. 18. Aprovado o projeto de loteamento ou de desmembramento, o
loteador deverá submetê-lo ao registro imobiliário dentro de 180
(cento e oitenta) dias, sob pena de caducidade da aprovação,
acompanhado dos seguintes documentos: (…)”

CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 14.249/2010 que dispõe sobre
licenciamento ambiental, infrações e sanções administrativas ao meio
ambiente, e dá outras providências;

CONSIDERANDO que os consumidores têm como princípio básico o
direito à informação sobre os produtos comercializados, nos quais se
incluem os lotes resultantes do parcelamento do solo urbano;

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



7Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Segunda-feira, 14 de outubro de 2024

CONSIDERANDO que o Código de Defesa do Consumidor prevê como
infração penal fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber
ser enganosa ou abusiva (art. 67), o que também pode ensejar
responsabilização na área cível;

CONSIDERANDO que a eventual oferta de venda ou a venda de lotes
sem registro no Cartório de Imóveis, ou mesmo sem informações a
respeito do registro configura lesão aos direitos básicos do consumidor à
informação e à segurança, com possíveis reflexos criminais, de acordo
com os arts. 50 e 52 da Lei nº 6.766/79, supratranscritos, sujeitando os
infratores às sanções legais cabíveis;

CONSIDERANDO a responsabilidade do poder público municipal na
aprovação dos projetos de loteamento e de desmembramento antes de
seu devido registro no cartório de imóveis, nos termos da Lei nº
6.766/79:
“Art. 12. O projeto de loteamento e desmembramento deverá ser
aprovado pela Prefeitura Municipal, ou pelo Distrito Federal quando
for o caso, a quem compete também a fixação das diretrizes a que
aludem os arts. 6º e 7º desta Lei, salvo a exceção prevista no artigo
seguinte.
§ 1º O projeto aprovado deverá ser executado no prazo constante do
cronograma de execução, sob pena de caducidade da aprovação.
(Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) (…)
§ 3º É vedada a aprovação de projeto de loteamento e
desmembramento em áreas de risco definidas como não edificáveis,
no plano diretor ou em legislação dele derivada. (Incluído pela Lei nº
12.608, de 2012).
(…)
Art. 16. A lei municipal definirá os prazos para que um projeto de
parcelamento apresentado seja aprovado ou rejeitado e para que as
obras executadas sejam aceitas ou recusadas.(Redação dada pela Lei
nº
9.785, de 1999)
§ 1º Transcorridos os prazos sem a manifestação do Poder Público, o
projeto será considerado rejeitado ou as obras recusadas, assegurada a
indenização por eventuais danos derivados da omissão.(Incluído pela
Lei nº 9.785, de 1999)
§ 2º Nos Municípios cuja legislação for omissa, os prazos serão de
noventa dias para a aprovação ou rejeição e de sessenta dias para a
aceitação ou recusa fundamentada das obras de urbanização.(Incluído
pela Lei nº 9.785, de 1999)”

CONSIDERANDO a Lei 6.530/78 e o Decreto 81.871/78 (com a redação
dada pelo Decreto nº 11.167, de 10 de agosto de 2022, que
regulamentam a profissão de Corretor de Imóveis, disciplinam o
funcionamento de seus órgãos de fiscalização e dão outras
providências;
CONSIDERANDO a relevância dos meios de comunicação social e o
princípio constitucional da finalidade informativa da mídia (artigo 221, I,
da Constituição Federal), na prevenção contra notícias falsas ou
enganosas, reforçando-se a credibilidade da mídia e dos profissionais
de mídia socialmente responsáveis;

CONSIDERANDO o Decreto-Lei nº 58, de 10 de dezembro de 1937 que
dispõe sobre o loteamento e a venda de terrenos para pagamento em
prestações e seu regulamento pelo

Decreto nº 3.079, de 15 de setembro de 1938, que assim dispõem no
artigo 10 de ambos os dispositivos: “Art. 10. Nos anúncios e outras
publicações de propaganda de venda de lotes a prestações, sempre se
mencionará o número e data da inscrição do memorial e dos
documentos no registo imobiliário.”

CONSIDERANDO informações constantes nos autos na Notícia de Fato
de nº  01773.000.002/2024 dão conta de parcelamento do solo urbano
na cidade de Vertentes/PE está sendo feito de maneira irregular;

CONSIDERANDO, por fim, a imperiosa necessidade de coibir a
instalação de loteamentos clandestinos ou irregulares e a venda dos
respectivos lotes em tais condições.

R E S O L V E  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO com o objetivo específico de realizar a fiscalização
do Loteamento de "Amiguinho", bem como
coibir a criação irregular de novos loteamento no município;
RECOMENDANDO, desde logo, que:
1. A todos os empreendedores responsáveis por desmembramentos do
solo urbano neste Município, que observem o disposto a Lei nº 6.766/79
e no Código de Defesa do Consumidor, especialmente quanto à
infraestrutura básica a ser entregue com os empreendimentos, ao dever
de informação aos consumidores quanto aos dados de registro do
loteamento ou desmembramento no cartório de imóveis e sobre a
vedação para vender ou prometer vender parcela de loteamento ou
desmembramento não registrado;
2. Aos corretores de imóveis atuantes no Município das Vertentes/PE,
atentem igualmente à vedação para vender ou prometer vender parcela
de loteamento ou desmembramento não registrado e ao dever de
informar aos consumidores os dados de registro do loteamento ou
desmembramento no cartório de imóveis, para a conferência por quem
desejar;
3. A todas as emissoras de rádio e TV da região e a todas os
responsáveis por mídias digitais veiculadoras de publicidade, que
observem as normas consumeristas e o acima referido Decreto-Lei
58 /37 ,  i nse r indo  no  a to  da  p ropaganda  de  lo teamento
/desmembramento o número e a data de inscrição do registro do
loteamento ou desmembramento no cartório de imóvel competente, bem
como o nome e o número de inscrição no Conselho Regional de
Corretores de Imóveis - CRECI do corretor responsável, à vista de
comprovantes que devem ser exibidos pelos anunciantes;
4. Ao Município das Vertentes/PE, que adote todas as medidas
necessárias a fim de coibir a implantação e venda de Loteamentos
irregulares ou clandestinos, bem como reforce a fiscalização quanto à
implantação da infraestrutura básica pelos
loteamentos exigida na Lei nº 6.766/79 e demais normas vigentes,
apresentando relatório de fiscalização em trinta dias a contar da ciência
desta Recomendação;
5. Aos consumidores e consumidoras em geral, que, antes da aquisição
de lotes, solicitem ao corretor vendedor a certidão do registro do
empreendimento do loteamento ou do desmembramento no cartório de
imóveis e façam a conferência que entenderem necessária no cartório
de imóveis, como lhes permite o artigo 24 da Lei nº 6.766/79;
A partir da data do recebimento da presente Recomendação, o
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PERNAMBUCO considerará
os destinatários pessoalmente cientes da situação que ensejou esta
recomendação, e, por corolário, passíveis de eventual responsabilização
por qualquer omissão quanto ao seu cumprimento, inclusive quanto a
danos morais coletivos. Cabe, portanto, ressaltar que a inobservância,
injustificada, da Recomendação Ministerial poderá servir de parâmetro
para fins de fixação de dolo em futuro e eventual manejo de ações
judiciais que o caso demandar, especialmente Ação Civil Pública com
obrigação de fazer, cumulada com indenização por danos morais
coletivos, presentes os requisitos legais.
Solicita-se aos destinatários que em dez dias úteis a partir da ciência
desta Recomendação apresente resposta por escrito sobre o seu
acolhimento.
Encaminhe-se cópia da presente RECOMENDAÇÃO:
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Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CHEFE DE GABINETE
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a) Ao Município, por sua Procuradoria;
b) Ao CRECI que abrange o município das Vertentes/PE;
c) Às emissoras de rádio e TV locais;
d) Aos loteamentos identificados no Município de Vertentes/PE;
e) Ao cartório do registro de imóveis.
Siga à Subprocuradoria Geral de Justiça para Assuntos Administrativos,
solicitando publicação no Diário Oficial do MPPE, dando-se ciência ao
Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público e ao
CAOS Meio Ambiente e Consumidor.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Vertentes/PE, data da assinatura eletrônica.

Jaime Adrião Cavalcanti Gomes da Silva,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01979.000.776/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01979.000.776/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do
Paulista, que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos
artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21/1998:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do  regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo  disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o recebimento de manifestação sigilosa encaminhada
pelo sistema AUDÍVIA sob n.º 1396317, cujo teor descreve situação de
vulnerabilidade social e econômica de grupo familiar localizado em
Paulista;

CONSIDERANDO que o relato da manifestação é no sentido de que há
intensa vulnerabilidade econômica de pessoa diagnosticada com
esquizofrenia, ansiedade e depressão, o que já teria ocasionado
tentativa de suicídio;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 003/2019 do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação do da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na denúncia;

INSTAURAR, nos termos do art. 8º, inc. III da Resolução nº 003/2019 do
CSMPPE e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público, o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
para apurar fatos que ensejam a tutela de interesses individuais
indisponíveis, consistente na situação de vulnerabilidade social de
pessoal com transtorno mental

PORTARIA Nº 01979.000.776/2024
Recife, 8 de outubro de 2024

pertencente ao grupo familiar informado na manifestação Audivia nº
1396317, com a autuação e registro das peças oriundas dos autos
enunciados. Ademais, determino:

I) Nomeio o(a) assessor(a) técnico(a)-jurídico(a) em exercício nesta
Promotoria de Justiça como secretário(a), nos termos do art. 4.º, inciso
V, da RES n.º 23 /2007, do CNMP, e art. 16, inciso V c/c art. 22, ambos
da RES n.º 003/2019, do CSMP;

II) Encaminhe-se cópia desta Portaria para a Subprocuradoria Geral em
Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Eletrônico do
MPPE;

III) Decreto o sigilo dos dados da parte denunciante, nos termos do art.
26 da Resolução CSMP nº 003/219, em razão de requerimento de sigilo,
para fins de preservação da sua integridade e do interesse público na
investigação dos fatos. Em razão do sigilo ora decretado, não deverá ser
enviada e/ou fornecida cópia da denúncia ou de quaisquer documentos
presentes neste procedimento em que conste o nome e dados da
pessoa denunciante, para qualquer interessado/investigado, sendo
vedada, portanto, a concessão de informações e documentos que
implique a possibilidade de sua identificação;

IV) Proceda a Assessora Técnica Jurídica em exercício nesta
Promotoria de Justiça com a elaboração de Certidão dos relatos trazidos
na denúncia, de maneira que não identifique a parte denunciante e que
contenha os dados necessários para a solicitação de informações e
providências aos órgãos públicos;

V) Após, oficie-se à Secretaria de Políticas Sociais de Direitos Humanos
(SPSDH), enviando-lhe apenas cópia desta Portaria de Instauração e da
Certidão a ser elaborada conforme determinado no item IV acima, para,
no prazo de 20 (vinte) dias, tomar ciência dos fatos relatados à 6.ª PJDC
Paulista com relação à situação de autolesão e vulnerabilidade de
pessoa pertencente a grupo familiar residente no município de Paulista,
com a realização de visita domiciliar no endereço apontado na denúncia,
apresentando a esta Promotoria de Justiça as medidas pertinentes
adotadas em seu âmbito de atribuições, assim como das  estratégias
existentes e atuação direcionada ao(à) usuário(a), indicando se existe
situação de vulnerabilidade social, bem como quais os programas
sociais que o(a) usuário(a) e familiares que lhe derem suporte
eventualmente tenham direito e/ou já sejam  beneficiários. Encaminhe-
se à Procuradoria-Geral do Município de Paulista cópia do  presente
despacho e dos expedientes a serem enviados à SPSDH, para fins de
ciência e acompanhamento das respostas a esta Promotoria de Justiça;

 Cumpra-se.

Paulista, 08 de outubro de 2024.

Elisa Cadore Foletto,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02142.000.008/2024 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02142.000.008/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625

PORTARIA Nº 02142.000.008/2024
Recife, 9 de outubro de 2024
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/1993; no artigo 14 da Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas
atribuições constitucionais e legais, instaura o presente Inquérito Civil
com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Manifestante narra possíveis irregularidades relacionadas aos
gastos do Réveillon, em detrimento do decreto de contenção de
despesas Nº AUDÍVIA: 1149627

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, que seja aguardado o decurso do prazo
concedido para a resposta ao ofício enviado por esta Promotoria de
Justiça, bem como a adoção das seguintes providências: cópia da
portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 09 de outubro de 2024.

Ana Luiza Pereira da Silveira Figueiredo,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO-MPPE
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM
GACE – GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL - SAÚDE

Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo de
Acompanhamento de Políticas Públicas nº 02272.000.220/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, em
atuação conjunta da PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE Surubim e do
Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) da Área da Saúde,
instituído por meio da PORTARIA PGJ Nº 2.516/2024, de 19 de agosto
de 2024, publicada no DOE de 20 de agosto de 2024, bem como por
seus membros integrantes, designados pela PORTARIA PGJ Nº
2.639/2024, de 30 de agosto de 2024, publicada no DOE de 02 de
setembro de 2024, no uso de suas atribuições:

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, alínea “a”, c/c art. 4º da
Resolução PGJ nº 02/2022, que ao regulamentar o art. 22B da lei
Complementar nº 12/94, especifica, entre as atividades a serem
desempenhadas pelo GACE - Grupo de Atuação Conjunta
Especializada, a atuação na execução de projetos institucionais ou
ações estratégicas, de conteúdo finalístico, inclusive de forma
regionalizada, mediante aquiescência do membro titular;

CONSIDERANDO o teor da PORTARIA PGJ Nº 2.516/2024, de 19 de
agosto de 2024, publicada no DOE de 20 de agosto de 2024, que
instituiu junto ao Centro de Apoio Operacional de Promoção e Defesa da
Saúde, o Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) para fins
de promover melhorias na assistência ao pré-natal dos municípios do
estado de Pernambuco, por meio da atuação regional e integrada dos
promotores de justiça, com foco em indicadores de qualidade na
assistência, conforme plano de trabalho constante do anexo I da referida
Portaria;

CONSIDERANDO que o Grupo de Atuação Conjunta Especializada
(GACE) terá vigência pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias;

CONSIDERANDO o teor da PORTARIA PGJ Nº 2.639/2024, de 30 de
agosto de 2024, publicada no DOE de 02 de setembro de 2024, que
designou os membros ELEONORA MARISE SILVA RODRIGUES, 11ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, ANA PAULA
NUNES CARDOSO, 4ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania
de Petrolina, e ELSON RIBEIRO,

PORTARIA Nº 02272.000.220/2024
Recife, 9 de outubro de 2024

1º Promotor de Justiça de Carpina, para o exercício simultâneo no
GACE instituído pela Portaria PGJ nº 2.516/2024, junto ao CAO Saúde,
com atuação vinculada ao plano de trabalho apresentado e em conjunto
ou separadamente com os titulares das Promotorias de Justiça
envolvidas, que deverão expressamente aquiescer à referida atuação,
durante o período de 01/09/2024 a 31/12/2024, sendo designada a Dra.
HELENA CAPELA GOMES CARNEIRO LIMA, Coordenadora do CAO
Saúde, para as funções de Coordenação do GACE em questão;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento da política
pública de Atenção ao Pré-Natal no Município de Surubim, como parte
do Projeto de Fortalecimento da Assistência ao Pré-Natal, em especial
quanto à realização dos exames preconizados e à disponibilização de
médico obstetra na rede municipal para a realização do pré-natal de
gestantes de alto risco;

CONSIDERANDO a Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010, que
estabeleceu diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde
(RAS) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), como estratégia
para superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de
Saúde e aperfeiçoar o funcionamento político institucional do SUS, a fim
de assegurar ao usuário o conjunto de ações e serviços de que
necessita com efetividade e eficiência;

CONSIDERANDO que durante a Assembleia Geral das Nações Unidas
de 2015, em Nova York, foi lançada a Estratégia Global para a Saúde
das Mulheres, das Crianças e dos Adolescentes 2016-2030, que tem
como parte de suas ações assegurar a cobertura de saúde para atenção
integral à saúde reprodutiva, materna e neonatal e abordar todas as
causas de mortalidade materna, morbidades reprodutivas e maternas e
deficiências relacionadas;

CONSIDERANDO o Protocolo da Atenção Básica: Saúde das Mulheres,
publicada em 2016 pelo Ministério da Saúde, que tem por objetivo
ampliar a resolutividade das equipes de saúde, proporcionando
ampliação do escopo de práticas e apoio ao processo de trabalho a
partir da oferta de tecnologias assistenciais e educacionais;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS), em 30
de março de 2022, lançou suas primeiras diretrizes globais para apoiar
mulheres e recém-nascidos no período pós-natal, incluindo a ampliação
do quadro de recursos humanos nessa assistência, com a atuação das
enfermeiras obstétricas;

CONSIDERANDO a NOTA TÉCNICA/SAPS/MS Nº 1, de 15 de fevereiro
de 2022, que instituiu como indicador para avaliar o acesso ao pré-natal
a “Proporção de gestantes com pelo menos 6 (seis) consultas pré-natal
realizadas”, sendo a 1ª consulta até a 12ª semana de gestação;

CONSIDERANDO a Nota Técnica Nº 09/2022 GEASM/SES/PE, que
dispõe sobre elementos a serem observados no atendimento de
gestantes na Atenção Primária de Saúde (APS) com orientações para
os encaminhamentos à Atenção Ambulatorial Especializada contribuindo
para a qualificação da atenção à saúde da mulher no ciclo da gestação,
parto e puerpério na Rede de Atenção Materna e Infantil;

CONSIDERANDO a PORTARIA GM/MS nº 5.341, de 5 de setembro de
2024, que dispõe sobre a Rede Alyne, a qual reestrutura a antiga Rede
Cegonha para enfrentar desafios históricos da assistência à saúde
materna e infantil, com a meta de reduzir a mortalidade materna em
25% até 2027;

CONSIDERANDO a PORTARIA GM/MS Nº 5.340, de 5 de setembro de
2024, que altera a Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de
setembro de 2017, para dispor sobre o financiamento da Rede Alyne;

CONSIDERANDO, por fim, o teor da Resolução RES-CSMP nº
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003/2019, a qual estabelece, em seu artigo 8º, inciso II, que o
Procedimento Administrativo poderá ser instaurado para acompanhar e
fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições;

RESOLVEM

INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, nos termos da
Resolução CSMP/MPPE 003/2019 e demais disposições normativas
atinentes à espécie, para o fim de ACOMPANHAMENTO DA POLÍTICA
PÚBLICA DE ATENÇÃO PRÉ-NATAL NO MUNICÍPIO DE SURUBIM,
como parte do Projeto de Fortalecimento da Assistência ao Pré-Natal,
determinando:

1. A autuação e o registro do presente;

2. A expedição de ofício ao(à) Secretário(a) Municipal de Saúde de
Surubim, a fim de que, no prazo de 10 (dez) dias, preste informações
detalhadas sobre a atenção pré natal prestada no Município, por meio
de preenchimento de Formulár io  no endereço e let rônico:
ht tps: / / forms.g le/BvWvAUJLzsbwcxz47.

3. Após o envio das informações pelo Município, a análise dos dados
pela Equipe Técnica do CAO Saúde, no prazo de 30 (trinta) dias;

4. Com a realização da análise, a designação oportuna de reunião de
acompanhamento para considerações da Equipe Técnica do CAO
Saúde, com a proposta de uma audiência por GERES, com SES,
secretarias municipais e promotores respectivos, após a coleta inicial de
dados;

5. Encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à Secretaria
Geral do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, na forma
do art. 9º da Resolução RES-CSMP nº 03/2019 e ao CAO Saúde, para
conhecimento.

Registre-se. Cumpra-se.

Surubim, 09 de Outubro de 2024.

Garibaldi Cavalcanti Gomes da Silva
Promotor de Justiça

Elson Ribeiro
Promotor de Justiça
Gace Saúde

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BUÍQUE
Procedimento nº 02822.000.010/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça que subscreve a presente Portaria
Administrativa, no uso de suas atribuições, com fundamento no art. 129,
II, da Constituição Federal, art. 27, incisos I e II, parágrafo único, IV, da
Lei n.º 8.625/93, art. 6°, inc. I, da Lei Complementar Estadual nº
12/1994, art. 8º, II, da Resolução RES-CSMPPE nº 003/2019, e ainda,

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127, da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que o art. 129, VII, da Constituição Federal preconiza
que é função institucional do Ministério Público exercer o controle
externo da atividade policial, sendo

PORTARIA Nº 02822.000.010/2024
Recife, 11 de outubro de 2024

necessária a instauração de Procedimento Administrativo em que se
possa compilar as eventuais reclamações e queixas da população
quanto ao serviço prestado;

CONSIDERANDO o atendimento realizado a família da Sra.NAZILENE
BESERRA DA SILVA, no qual se relatou o atraso nas investigações do
seu homicídio, ocorrido em setembro de 2023.
CONSIDERANDO que, em conformidade com art. 8º, II, da Resolução
RES-CSMP nº 003/2019, o procedimento administrativo é instrumento
próprio da atividade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma
continuada, políticas públicas ou instituições;

CONSIDERANDO que os autos do IP ainda não foram conclusos, não
tendo sido remetido a esta promotoria de justiça estando as
investigações em andamento.

CONSIDERANDO que a cópia do Laudo Tanatoscópico atesta que a
causa da morte é INDETERMINADA.

RESOLVE

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  nos
termos do art. 8º, da Resolução RES – CSMP 03/2019, para fins de
acompanhar as investigações do IP 2024.0157.000109-58 adotando-se
as seguintes providências:

a) Oficie-se a Unidade Regional de Polícia Científica do Sertão do
Moxotó - URPOC Arcoverde para que, no prazo de 10 (dez) dias,
esclareça se, mediante exumação do cadáver, é possível a realização
de exames complementares que possam esclarecer a causa morte da
Sra. NAZILENE BESERRA DA SILVA.

b) Remeta cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao CAO Controle
Externo da Atividade Policial, para publicação no Diário Oficial;

Envie-se com o Ofício à Unidade Regional de Polícia Científica do
Sertão do Moxotó – URPOC cópia do Laudo Tanatoscópico, bem como
do Laudo Pericial da Cena do Crime.

Joana Turnon Lopes
Promotora

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (MEIO AMBIENTE)
Procedimento nº 02019.000.837/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, CONVERTE o

Procedimento Preparatório nº 02019.000.837/2023 emInquérito Civil
com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Poluição sonora e atmosférica causadas por oficina
clandestina, localizada na Rua Oceânico, próximo ao nº 600, no bairro
da Imbiribeira, Recife (PE).

INVESTIGADO: Oficina clandestina, localizada na Rua Oceânico,
próximo ao nº 600, no bairro da Imbiribeira, Recife (PE).
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CONSIDERANDO incumbir ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, conforme preceitua o art. 127, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que segundo o art. 225 da Constituição Federal,
todas as pessoas têm o “direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”;

CONSIDERANDO que o direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado é direito difuso por excelência, de caráter transindividual,
indivisível e intergeracional;

CONSIDERANDO o teor das Resoluções nº 023/2007 e 161/2017 do
Conselho Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 003/2019 do
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a
instauração, tramitação e prazos do Inquérito Civil e do Procedimento
Preparatório;

CONSIDERANDO os fatos narrados no Procedimento Preparatório nº
02019.000.837/2023, instaurado nesta 13ª Promotoria de Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital, com atuação no Meio Ambiente e
Patrimônio Histórico-Cultural, com o objetivo de investigar poluição
sonora e atmosférica provenientes das atividades de uma oficina
clandestina, localizada na Rua Oceânico, ao lado do nº 600, no bairro da
Imbiribeira;

CONSIDERANDO a necessidade da continuidade das investigações e
da coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na notícia de fato;

CONSIDERANDO ainda, além das referidas medidas extrajudiciais
cabíveis, a identificação de indícios capazes de ensejar a propositura de
ação civil pública, CONVERTE o Procedimento Preparatório acima
referido em INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

- cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Subprocuradoria Geral de Justiça em
Assuntos Administrativos - SUBADM, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.

Cumpra-se.

Recife, 10 de outubro de 2024.

Ivo Pereira de Lima,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (TRANSPORTES)
Procedimento nº 02011.000.653/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02011.000.653/2023

PORTARIA Nº Procedimento nº 02011.000.653/2023
Recife, 10 de outubro de 2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato que instrui o presente feito,
da qual se extrai fundado indício de lesão a direito difuso consistente na
possível inobservância dos regramentos constitucionais e legais da
Administração Pública, bem como na regular prestação do serviço de
transporte público;

CONSIDERANDO que o direito ao transporte é direito humano
fundamental social, nos termos do art. 6º da Constituição Federal de
2018, com redação da Emenda Constitucional nº 90/2015;

CONSIDERANDO que a Política Nacional de Mobilidade Urbana,
instituída pela Lei nº 12.587/2012, é instrumento da política de
desenvolvimento urbano, objetivando a integração entre os diferentes
modos de transporte e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das
pessoas e cargas no território do Município;

CONSIDERANDO que a Política Nacional de Mobilidade Urbana está
fundamentada nos seguintes princípios: I - acessibilidade universal; II -
desenvolv imento sustentável  das c idades, nas dimensões
socioeconômicas e ambientais; III - equidade no acesso dos cidadãos
ao transporte público coletivo; IV - eficiência, eficácia e efetividade na
prestação dos serviços de transporte urbano; V - gestão democrática e
controle social do planejamento e avaliação da Política Nacional de
Mobilidade Urbana; VI - segurança nos deslocamentos das pessoas; VII
- justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos
diferentes modos e serviços; VIII - equidade no uso do espaço público
de circulação, vias e logradouros; e IX - eficiência, eficácia e efetividade
na circulação urbana;

CONSIDERANDO que as políticas públicas referentes à mobilidade
urbana não são suficientes para garantir a concretização do direito de ir
e vir, afetando à dignidade da pessoa humana, notadamente porque
dificulta o exercício dos direitos ao trabalho, à educação e ao lazer;

CONSIDERANDO que a falta de planejamento e execução de um
projeto adequado de mobilidade urbana, especialmente nos grandes
centros, como a Região Metropolitana do Recife, é nociva ao
desenvolvimento econômico, pois contribui para o aumento da
circulação de veículos, com impactos desastrosos no meio ambiente e
na saúde física e mental da população;

CONSIDERANDO que o Sistema de Transporte Público Coletivo de
Passageiros da Região Metropolitana do Recife – STPP/RMR é
gerenciado de forma associada pelo Estado, pela Prefeitura da Cidade
do Recife e pela Prefeitura de Olinda, através do Consórcio de
Transportes da Região Metropolitana do Recife – CTM, sendo
responsável pela gestão das linhas intermunicipais da RMR e municipais
do Recife e Olinda. Embora  os demais municípios da RMR gerenciem
suas linhas locais, alguns deles possuem convênios com o CTM,
delegando parte da gestão de suas linhas para o Consórcio;

CONSIDERANDO que são direitos dos usuários do STPP/RMR, dentre
outros: I - receber o serviço adequado, dentro das condições e segundo
os padrões constantes no Regulamento do Sistema de Transporte
Público de Passageiros da Região Metropolitana do Recife, Contrato de
Concessão ou Permissão, nas normas e regulamentos aplicáveis; II -
ser transportado até o destino final com segurança de acordo com a
Ordem de Serviço da Operação – OSO expedida pelo CTM, além das
demais normas e regulamentos do STPP/RMR e condições previstas no
Contrato de Concessão; III - ser atendido com urbanidade e respeito
pelos prepostos das empresas e do órgão
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gestor; III - opinar sobre a prestação dos serviços ofertados; IV - ter
acesso às informações sobre as características dos serviços, tais como
itinerários das linhas, horários, intervalos, tempo de viagem, paradas,
tarifas, entre outras; V - prosseguir viagem, no caso de sua interrupção,
em veículo de características similares ou superiores às daquele em que
iniciou a viagem, sem pagar nova tarifa, podendo ser em veículo de
outra empresa; VII - utilizar os serviços disponíveis de acordo com as
leis e regulamentações específicas, respeitando os direitos do idoso, da
criança, do obeso, das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida
que exijam cuidados especiais;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público a
defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais
e dos interesses individuais indisponíveis, incumbindo-lhe promover o
inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos (art. 129, III, da Constituição da República);

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público, sempre que
necessário ao exercício de suas funções institucionais, instaurar
inquérito civil e outros procedimentos administrativos pertinentes,
podendo expedir  not i f icações para colher  depoimento ou
esclarecimentos e, em caso de não comparecimento injustificado,
requisitar condução coercitiva, inclusive pela Polícia Civil ou Militar,
ressalvadas as prerrogativas previstas em lei; requisitar informações,
exames periciais e documentos de autoridades federais, estaduais e
municipais, bem como dos órgãos e entidades da administração direta,
indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; promover inspeções e
diligências investigatórias junto às autoridades, órgãos e entidades a
que se refere a alínea anterior; requisitar informações e documentos a
entidades privadas, para instruir procedimentos ou processo em que
oficie; requisitar à autoridade competente a instauração de sindicância
ou procedimento administrativo cabível; requisitar diligências
investigatórias e a instauração de inquérito policial e de inquérito policial
militar, observado o disposto no art. 129, inciso VIII, da Constituição
Federal, podendo acompanhá-los; praticar atos administrativos
executórios, de caráter preparatório; dar publicidade dos procedimentos
administrativos não disciplinares que instaurar e das medidas adotadas;
sugerir ao Poder competente a edição de normas e a alteração da
legislação em vigor, bem como a adoção de medidas propostas,
destinadas à prevenção e controle da criminalidade; manifestar-se em
qualquer fase dos processos, acolhendo solicitação do juiz, da parte ou
por sua iniciativa, quando entender existente interesse em causa que
justifique a intervenção;

INSTAURA o presente Inquérito Civil, nos termos do art. 32, parágrafo
único, da Resolução CSMP nº 003/2019, na forma que segue:

OBJETO:  Apurar eventual omissão do Grande Recife (GRCT) quando
da gestão do Sistema de Transporte Público de Passageiros da Região
Metropolitana do Recife, haja vista a ocorrência de superlotação na linha
Piedade / Opcional.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

a) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAOP Cidadania, bem como à
Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial;

b) Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público (CSMP) e
à Corregedoria Geral do Ministério Público (CGMP);

c) Aguarde-se em Cartório do decurso do prazo para resposta
concedido no Ofício nº 02011.000.653/2023-0009. Após, com

ou sem resposta, voltem os autos conclusos para deliberação.
Ciência à pessoa Noticiante com cópia desta Portaria.

Cumpra-se.

Recife, 10 de outubro de 2024.

Shirley Patriota Leite,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 01998.002.049/2023 — Procedimento Preparatório

Inquérito Civil nº 01998.002.049/2023

Assunto: Improbidade Administrativa (10011)

Investigados:  Secretário de Educação e Esportes do Estado de
Pernambuco e Empresa PREMIUS SERVIÇOS EIRELLI-EPP

Objeto:  Apurar, sob a ótica da improbidade administrativa, possível
descumprimento ao que restou consignado no Acórdão TC nº 428/2022,
que julgou irregular o objeto da Auditoria Especial realizada na
Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco – Processo TC nº
1921080-2 – exercício financeiro de 2019, cujo escopo foi analisar os
processos de licitação para a contratação de empresa fornecedora de
mão de obra de merendeiras, nos anos de 2017, 2018 e 2019.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pelo
representante subscritor, no exercício da 26ª Promotoria de Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, combinados com os
artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº 7.347/85, e artigo 4º, IV,
“a”, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de dezembro de 1994,
com as alterações da Lei Complementar nº 21, de 28 de dezembro de
1998;

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 014/2017, do
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público de
Pernambuco, são atribuições específicas das Promotorias de Defesa do
Patrimônio Público: I – prevenção e repressão à prática de atos de
improbidade administrativa; II – Tutela da Moralidade Administrativa e do
Patrimônio Público; III – Controle da legalidade dos atos de Estado,
quando praticados com violação da Probidade Administrativa; IV –
promover, na forma da Lei Federal nº 12.846/2013, a responsabilização
objetiva de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração
Pública, previstos no seu art. 5º, em especial para aplicação das
sanções previstas nos artigos 6º e 19, de maneira isolada ou em
conjunto com promotoria de justiça criminal;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
23/2007, do Conselho Nacional do Ministér io Públ ico, que
regulamentaram o inquérito civil e outros instrumentos destinados à
tutela extrajudicial de direitos transindividuais;

CONSIDERANDO a disposição contida no art. 15, II, da Resolução
CSMPPE nº 003/2019, segundo a qual “o inquérito civil poderá ser
instaurado em face de notícia de fato formulada por pessoa natural ou
jurídica, bem como de comunicação de outro órgão do Ministério
Público, ou de qualquer autoridade,
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desde que forneça, por qualquer meio legalmente permitido,
informações sobre fato e seu provável autor, bem como a qualificação
mínima que permita sua identificação e localização”;

CONSIDERANDO que chegou a esta Promotoria, por remessa do CAO
Criminal à Ouvidoria deste Parquet, os autos do Processo TC nº
1921080-2, a partir de representação oriunda do Ministério Público de
Contas, a relatar que foram detectadas irregularidades em licitação
realizada pela Secretaria Estadual de Educação, com o objetivo de
contratar empresa fornecedora de mão de obra de merendeiras, no
período de 2017 a 2019, o que culminou em imputação de débito à
empresa  PREMIUS SERVIÇOS EIRELLI-EPP;

CONSIDERANDO que as peças que instruem o presente procedimento
com fins de apurar as irregularidades narradas ainda não permitem uma
descrição adequada das condutas subsumíveis à Lei nº 8.429/92,
especialmente no que diz respeito à possível descumprimento do que foi
consignado no Acórdão TC nº 428/2022, que julgou irregular o objeto da
Auditoria Especial realizada na Secretaria de Educação do Estado de
Pernambuco - Processo TC nº 1921080-2 – exercício financeiro de
2019, cujo escopo foi analisar os processos de licitação para a
contratação de empresa fornecedora de mão de obra de merendeiras,
nos anos de 2017, 2018 e 2019;

CONSIDERANDO a necessidade de deflagrar investigação para
elucidar os fatos e apurar eventuais responsabilidades, visando a
posterior ajuizamento de ação civil pública ou ação de improbidade
administrativa, dentre outras medidas administrativas e judiciais cabíveis
ou, ainda, o arquivamento das peças de informação, nos termos da lei;

RESOLVE INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, adotando as
seguintes providências:

1) consigne-se em todo registro pertinente que este procedimento
investigatório destina-se a “apurar, sob a ótica da improbidade
administrativa, possível descumprimento ao que restou consignado no
Acórdão TC nº 428/2022, que julgou irregular o objeto da Auditoria
Especial realizada na Secretaria de Educação do Estado de
Pernambuco – Processo TC nº 1921080-2 – exercício financeiro de
2019, cujo escopo foi analisar os processos de licitação para a
contratação de empresa fornecedora de mão de obra de merendeiras,
nos anos de 2017, 2018 e 2019”;

2) encaminhe-se esta portaria, por meio eletrônico, à Secretaria-Geral
do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, ao Conselho
Superior, à Corregedoria-Geral do Ministério Público e ao CAO de
Promoção e Defesa do Patrimônio Público;

3) aguarde-se a resposta ao Ofício nº 01998.002.049/2023-0010,
endereçado à Secretaria de Educação e Esportes do Estado de
Pernambuco.

Com a resposta ou decorrido o respectivo prazo, voltem-me os autos
conclusos.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Recife, 09 de outubro de 2024.

Josenildo da Costa Santos
26º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Matrícula nº 184.116-5

1o PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM
EDITAL No: 02271.000.029/2020-0002

Surubim, 10 de outubro de 2024

Inquérito Civil No 02271.000.029/2020

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

A Exma. Promotora de Justiça de Surubim/PE, FAZ SABER aos que o
presente EDITAL virem
ou dele not íc ia t iverem, que torna públ ica a decisão de
ARQUIVAMENTO do Inquér i to  Civ i l  no:
02271.000.029/2020, instaurado nesta Promotoria, após o atendimento
realizado, posto que
infrutíferas todas as tentativas de contato com o interessado que, por
consequente, não acusou
recebimento da Notificação enviada por e-mail, impossibilitando assim a
entrega pessoal da
correspondência contendo a decisão objeto deste edital. Fica o(a)
interessado(a) cientificado(a)
de que poderá apresentar recurso, no prazo legal, ao Conselho Superior
do Ministério Público.
Cópia deste expediente deverá ser afixada no quadro de avisos da Sede
da Promotoria de
Justiça de Surubim, pelo prazo de 15 (quinze) dias, na Rua Santos
Dumont, no: 20, Cabaceira,
Surubim.

Eu, Flávia Rossana Mendes de Sousa, servidora à disposição, digitei
este edital.

Surubim, 12 de setembro de 2024.

Gabriela Lima Lapenda Figueiroa Calado
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 02271.000.029/2020
Recife, 10 de outubro de 2024

DEPARTAMENTO MINISTERIAL DE LICITAÇÕES E
PROCEDIMENTOS AUXILIARES - DEMLPA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Procuradoria Geral de Justiça
D E P A R T A M E N T O  M I N I S T E R I A L  D E  L I C I T A Ç Õ E S  E
P R O C E D I M E N T O S  A U X I L I A R E S

ERRATA Nº 01 AO EDITAL
C O N C O R R Ê N C I A  E L E T R Ô N I C A  N . º
1 6 7 0 . 2 0 2 4 . D E M L P A . C E . 0 0 0 2 . M P P E

OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de
obras e serviços de engenharia para CONSTRUÇÃO DA NOVA SEDE
das Promotorias de Justiça de PALMARES/PE, mediante o regime de
empreitada por preço unitário, conforme especificações, elementos
técnicos e quantitativos previstos nos Projetos e anexos que integram o
Edital.

Em virtude de pedidos de esclarecimentos, informamos a necessidade
de errata ao Edital, Anexo I – Termo de Referência e Anexo VII – Minuta
de Contrato, conforme segue:

Onde se lia no Edital: “11.4. Os documentos deverão ser incluídos no
Sistema no prazo de 1 (um) dia útil, contado a partir da convocação da
Agente de Contratação.”

Leia-se: “11.4. Os documentos deverão ser incluídos no Sistema no
prazo de 24 horas, contado a partir da convocação da Agente de
Contratação.”

ERRATA Nº 01 AO EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º
1670.2024.DEMLPA.CE.0002.MPPE
Recife, 11 de outubro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Onde se lia no Edital: “11.5. Caso ocorra eventual indisponibilidade
técnica do sistema em anexar os arquivos, os documentos poderão ser
enviados para o e-mail indicado no preâmbulo deste Edital, email
licitacoes@mppe.mp.br, no prazo de 1 (um) dia útil, contados a partir da
solicitação da Agente de Contratação.”

Leia-se: “11.5. Caso ocorra eventual indisponibilidade técnica do
sistema em anexar os arquivos, os documentos poderão ser enviados
para o e-mai l  indicado no preâmbulo deste Edi ta l ,  emai l
licitacoes@mppe.mp.br, no prazo de 24 horas, contados a partir da
solicitação da Agente de Contratação.”

Onde se lia no Anexo I – Termo de Referência, item 13.2: “Execução de
instalações de sistemas de Sprinkler’s, com área igual ou superior a
3000m²;”

Leia-se: “Execução de instalações de sistemas de Sprinkler’s, com área
igual ou superior a 300m²;”

Onde se lia no Anexo VII – Minuta de Contrato: “CLÁUSULA NONA –
PRAZOS CONTRATUAIS - O prazo de execução do contrato é de 10
meses, contados da data de emissão da ordem de serviço (...)”

Leia-se: “CLÁUSULA NONA – PRAZOS CONTRATUAIS - O prazo de
execução do contrato é de 12 meses, contados da data de emissão da
ordem de serviço (...)”

Dado que as referidas alterações não impactam na formulação de
proposta de preços dos licitantes, informo que a data de abertura da
sessão pública ficará inalterada, mantendo-se a data de abertura para o
dia 29/10/2024 às 09hs.

Recife, 11 de outubro de 2024.

Onélia Carvalho de Oliveira Holanda
Agente de Contratação / DEMLPA

(*) Republicada por incorreção no original

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 1695.2024.CPL.PE.0040.MPPE

HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o Pregão Eletrônico nº
1695.2024.DEMLPA.PE.0040.MPPE, cujo objeto consiste no Registro
de Preços (ARP) para futura e eventual aquisição de CADEIRAS
GIRATÓRIAS, FIXAS E FIXAS COM PRANCHETAS, tendo como
vencedora a empresa abaixo:

– CENTRA MÓVEIS S/A - CNPJ.: 25.071.568/0001-24, no valor de R$
899.984,00 (oitocentos e noventa e nove mil, novecentos e oitenta e
quatro mil reais).

Valor global licitado R$ 899.984,00 (oitocentos e noventa e nove mil,
novecentos e oitenta e quatro reais), com uma economicidade de
30,0%, atendendo o interesse do MPPE.

Recife, 11 de outubro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
Procurador de Justiça
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 1695.2024.CPL.PE.0040.MPPE
Recife, 11 de outubro de 2024

CENTRAL DE INQUÉRITOS

CENTRAL DE INQUÉRITOS DE CARUARU

RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DE CARUARU –
SETEMBRO/2024

(Conforme art. 8o, §3o da RES-CPJ no 004/2008)

RELATÓRIO Nº RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DE
CARUARU – SETEMBRO/2024
Recife, 11 de outubro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº. 01/2024 

(2ª PUBLICAÇÃO) 

 

O Excelentíssimo Senhor Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, em razão do disposto nos artigos 94 e 

125 da Constituição Federal, e nos termos do artigo 38 do Regimento Interno do 

Conselho Superior do Ministério Público (Instrução Normativa nº 01/2020, 13 de 

fevereiro de 2020, com suas alterações), FAZ SABER, pelo presente Edital, aos(às) 

Senhores(as) Membros(as) do Ministério Público que, tendo sido aberta uma vaga de 

Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, destinada ao 

Ministério Público em razão do quinto constitucional, decorrente da criação de novos 

cargos pela Lei Complementar Estadual nº 541, de 01/07/2024, publicada no Diário 

Oficial do Estado de Pernambuco de 02/07/2024, fica aberta, na Secretaria do 

Conselho Superior do Ministério Público, pelo prazo de 08 (oito) dias, a contar da 

publicação deste Edital no Diário Eletrônico do MPPE, concorrência para habilitação à 

lista sêxtupla que conterá os nomes dos(as) Membros(as) da Instituição, com mais de 

dez anos de carreira e menos de setenta anos de idade (artigos 94 e 125 da 

Constituição Federal e artigo 45, § 6º, da Lei Complementar 12/94), na forma do artigo 

14, inciso I, da Lei Complementar nº 12/94. As habilitações deverão ser formalizadas 

através do Novo Sistema de Editais, disponível no Portal do MPPE, no painel “Intranet 

e Sistemas” (link: https://editais.mppe.mp.br/). DADO E PASSADO, nesta cidade do 

Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos 11 de outubro de 2024 (11/10/2024). 

Eu, ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES, Coordenadora de Gabinete e 

Secretária do Conselho Superior do Ministério Público, mandei digitar e subscrevo. 

 

 

 

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO 

Procurador-Geral de Justiça 

Presidente do Conselho Superior do Ministério Público 

 

 

ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES 

Coordenadora de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça 

Secretária do Conselho Superior do Ministério Público 

 

ANEXOS - AVISO CSMP Nº 193/2024.

ANEXOS - AVISO CSMP Nº 193/2024.



CENTRAL DE INQUÉRITOS DE CARUARU 

 
RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DE CARUARU – SETEMBRO/2024 

 
(Conforme art. 8º, §3º da RES-CPJ nº 004/2008) 

 

Promotoria 

de Justiça 
Promotor de Justiça 

Saldo 

Anterior 

Autos 

Recebidos 

Autos 

Devolvidos 
Saldo 

3ª MARIANA CÂNDIDO SILVA ALBUQUERQUE 58 153 151 60 

6ª GEORGE DIÓGENES PESSOA 198 309 310 197 

7ª ARIANO TÉRCIO SILVA DE AGUIAR 55 253 197 111 

FEITOS ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR * 141 215 237 119 

FEITOS HUGO EUGÊNIO FERREIRA GOUVEIA 0 245 245 0 

TOTAL 601 1.175 1.140 487 

* FÉRIAS DE 3 DIAS  

OBS: A 3ª PJ E 6ª PJ TEM ATUAÇÃO EXCLUSIVA NO NANPP 

NANPP Promotor de Justiça 

Audiências 
ANPP 

designadas 

ANPP 
celebrados 

ANPP não 
celebrados (não 
confissão / não 

aceitou proposta) 

% de ANPP 
realizados/nº 
audiências 

6ª GEORGE DIÓGENES PESSOA 33 29 4 88% 

TOTAL 
   

88% 

 

ANEXOS - RELATÓRIO Nº RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DE CARUARU – SETEMBRO/2024

ANEXOS - RELATÓRIO Nº RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DE CARUARU – SETEMBRO/2024


		2024-10-11T20:51:43-0300
	PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA




